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sintoma  da atual crise 

.„ GLOBO — O que signifi- 
ca o repasse do reajuste 
do salário dos professores 
-e dos funcionários para 

as enalidades escolares? 
R 	pierre Martins — Como 

ven 	es de serviços essenciais, os 
coltêm de estar submetidos ao 
con role governamental. A idéia do 
rep sse significa que esses custos se-
riam transferidos da relação profes-
sorbdégio para professor/pai de alu-
no. iE nbs não aceitamos sequer a 
colcicação do termo repasse. Os cus-
tos dos colégios têm de ser analisa-
dos hem função de uma realidade e da 
abeitturá de sua contabilidade para 
queira compra o seu serviço. O termo 
rep 	4 absolutamente falso. Seria 
a 	coisa que eu repassar os 
au 	s de qualquer custo para o 
pre f o da' mercadoria. 

filiam Alberto — A questão do 
rep sse tem dois aspectos: o jurídico 
e o político-pedagógico. Não existe 
por nenhuma lei condição de se vin-
cul r aumento de professor e funcio-
ná o à semestralidade. E, quanto à 
co provação da fraude do investi-
me to ilegal no patrimônio das um-
ver$idades e das escolas de Segundo 
Grauhlbertura do livro-caixa é re-
guláda, juridicamente pelo Artigo 4 
do fiecreto 532. Só que o Conselho 
Est duai de Educação não quis fazer 
nada. Além do mais, qualquer au-
mentp, de semestralidade teria que 
ser hb,dois meses antes da matri- 
cul • tf td,r,  'sse aspecto jurídico deixa 
cla uma questão política. O repas-
se uma fórmula de se criar um es-
top logra denunciar a crise do en-
sin t particular hoje no País. Em 
pri eivo, lugar, se vê claramente a 
orn são.do Governo Federal em dei-
xar -esta- confusão e esta discussão 
pa Estados, no caso, as Comis-
so dZncargos Educacionais. Há 
u mi de que a escola particular 
pr elhor. Mas não se pode fa-
lar em,,, mocracia quando se sabe 
qu o moino particular, hoje, domi-
natrêto.quartos da educação no k  
Pa . 

melo Freire — O repasse signi-
fic unto na mensalidade. Estou 
ple mente de acordo e vejo até com 
ce repúdio a expressão repasse. 
Ela wital colocada na medida em 
que denta vincular o aumento da 
me italidade à melhor remuneração 
do 	rofessores. Acho que isso é 
u 	quação que não poderia vigo- 
ra m termos simplistas, mexeu 
aq iie esse reflexo imediato acontece 
ali E discordo de quem falou em 
co Ora de serviço, se referindo à 
me tradoria. 

tia Araujo — Para nós é discu-
tív tf se o Conselho teria competên-
cia Oste primeiro semestre para de-
lib ‘ar sobre fixação de reajuste de 
m alidades escolares. Agora, de 
fat ,  o repasse já existe. Quer dizer, 
a 'orla das escolas do Estado re-
pa sou, aplicando os seus próprios 
In i içes. Tenho a impressão de que, 
ou 4c gente paga semestralidade, ou 
m alidade, ou trimestralidade, um 
do três. Realmente até agora não 
en di o que é que os pais pagam 
pa 4-a escola. Porque eles assinam 
uni contrato para pagar uma sernes-
trailidada e no meio do semestre a 
es.. 4menta e já há escolas avi-
sa e. que em junho haverá outro 
re 'aste. 

atendo que nenhum acordo pode 
',feito entre a escola, a direção, 
se patronal e os professores na 

m a em que a fonte de renda da 
es dja não é mediadora nesse acor- 
do Sequer é consultada. Assim, se 
fa lim acordo contando com a recei- 
ta db pai, que não sabe se vai ter 
co 'lições de assumir essa despesa. 
N -  é que o professor não tenha que 
re elier. Porque hoje a escola parti- 
cu 	de uma educação muito ca- 
ra 	uma mão-de-obra barata. 
Te 	colas hoje em que um alu- 
no' 	.o salário de um professor. 

na .t1 £studantes (UNE) entende it 	r Lima — A União Nacio- 

qu 3-o oblema do aumento das 
m 	des escolares, mais especi- 
fic 	e, o problema do repasse, 

,na 	problema isolado do Rio de _ 
:Ja 	o. Diz respeito a todos os Esta- 
do do Brasil. Se os empresários di-
ze ue estão em vermelho por que 
é - não provam? Eu faço um desa-  
fio de que os donos das escolas real-

tmeatte provem que estão funcionan-
do,em vermelho. E, para que a gente 
p* fazer isso no concreto, vamos 
co“idar uma empresa de auditoria, 

:queja idônea, para poder fiscali-
za>'  'ás finanças dessas escolas. - 

anilo Sampaio — Repasse é a pa-
la mais infeliz das negociações. O 
P1 Ao Cruzado é o causador desta 

:,di ssão.'ák passado, o reajuste das 

!! Prefiro evitar o 
termo repasse, que 

não corresponde 
a uma realidade " 

ROBERTO LEÃO VELLOSO 

mensalidades era feito pelo INPC. 
Vejam que havia por parte do poder 
governamental já uma idéia de rela-
cionar reajustes salariais com valo-
res de mensalidades pois era feito is-
to em dezembro. E as famílias 
sabiam quanto deveriam pagar ao 
longo do semestre. As escolas reali-
nharam os seus preços e daí surgiu a 
incompreensão de uma classe média 
que está na escola particular e sim-
plesmente atônita com a hiperinfla- 
ção que vem sobre ela. E único setor 
no palco,de discussão é a escola par-
ticular. E a ponta do iceberg. 

Roberto Leão — Como Presidente 
da Comissão de Encargos Educacio-
nais, representando o Conselho Esta-
dual de Educação, vou propositada-
mente evitar o termo repasse, que 
não acho adequado, já que não cor-
responde a uma realidade. Para 
mim, trata-se da inclusão, na fórmu-
la expressa pelo Artigo 3 da Delibe-
ração 141, do Conselho Estadual de 
Educação, dos índices decorrentes 
dos dissídios dos professores e de au-
xiliares de administração, que defi-
nem os percentuais e as possibilida-
des de reajuste das semestralidades. 

Ney Suassuna — Ouvi há pouco 
tempo que em economia, em admi-
nistração, não há milagres. Nós, bra-
sileiros, somos sempre muito crédu-
los. Sempre estamos querendo um 
milagre. Foi o milagre de 1964, foi o 
milagre do Plano Cruzado, foi o mi-
lagre do Tancredo, é o milagre da 
Constituinte. E não há milagres. A 
escola nada mais, nada menos é do 
que uma empresa, com objetivos di-
ferenciados, mas paga seus impostos. 
Não é um bordel. 

Por um lado, eu vejo o pai pagando 
duas vezes. Paga uma fabula de di-
nheiro através de impostos e da in-
flação, que é um imposto disfarçado 
e tremendo, e depois paga novamen-
te a escola particular. Por escolha 
dele? Não. Porque ele não tem opção. 
A escola particular hoje é a unica 
salvação de uma classe média que 
não quer a escola pública. Nós paga-
mos por ela e pagamos caro. Menos 
de 20 por cento dos recursos do Go-
verno chegam à sala de aula. Oitenta 
por cento se perdem nos gabinetes e 
nos corredores das secretarias. 

William Alberto — A questão do 
cruzado colocada por Paulo Sampaio 
tende a entrar pela retórica. Porque 
antes do cruzado os professores tive-
ram aumento real de 52,8 por cento e 
as semestralidades aumentaram 
69,38 porcento. Não se discute au-
mento a partir da realidade atual, e 
sim de quanto ganharam os empre-
sários e quantoss estudantes saíram 
das escolas. Em relação ao milagre, 
na intervenção de Ney Suassuna, é 
interessante. Existiu sem um mila- 

!! o repasse é uma 
fórmula de se criar o 
estopim para mostrar 

a crise do ensino" 

WILLIAM ALBERTO 

!! Não concordo que 
os professores e 
os pais devam 

administrar escolas', 

NEY SUASSUNA 

gre, que serviu para que a escola 
particular se proliferasse. Foi o mila-
gre econômico, que beneficiou inclu-
sive Ney Suassuna. 

Alternar Lima — Os senhores fi-
cam agora criticando o Plano Cruza-
do, no entanto, os senhores são coni-
ventes com a política do Ministro da 
Educação, Jorge Bornhausen, e a 
prova disso é que estão pressionando 
a Constituinte para garantir o direi-
to de manutenção do ensino privado. 
E, para concluir, como é que a escala 
privada não dá lucro se existe um 
sem número de pedidos no Ministé-
rio da Educação de novos cursos? E 
a pergunta que faço aos senhores. 

Kátia — O imposto é recolhido na 
mensalidade. Assim, a escola não pa-
ga esse imposto: quem paga o impos-
to é o aluno. Eu quero que isto fique 
bem claro. E outra coisa. Dentro de 
uma escola normalmente existem 
cantinas que nem sempre são arren-
dadas, são cantinas da própria escola 
que às vezes cobram mais caro e 
muitas vezes existem sem alvará, 
sem fiscalização, não se paga Impos-
to de Circulação de Mercadorias 
(ICM) nessa cantina. Portanto, isso é 
lucro para a escola. 

Ney. Suassuna — Existe em algu-
mas escolas. 

Robespierre Martins — O nosso 
querido Suassuna fez uma passagem 
sutil a respeito do pagamento que a 
sociedade já faz da escola e indireta-
mente recorre à presença do subsí-
dio. Quer dizer, está embutida, na fa-
la dele, a questão do subsídio. Existe 
um momento em que a luta está se 
travando, e esse momento é um mo-
mento marcado em todo o processo 
constituinte. Se a gente pegar a his-
tória dos momentos constituintes, 
vamos ver exatamente essa questão 
presente. 

Ney Suassuna — Jamais aceitei 
subsídio na minha escola e não acei-
tarei. Sou contra o subsídio para a 
escola particular. Lamentavelmente, 
a escola particular tem uma grada-
ção. Há as escolas religiosas, que re-
cebem subsídio, e fazem a sua parce-
la de contrapartida. Eu sou contra o 
subsídio para a escola particular 
porque acho que, se alguém quer 
empresariar alguma coisa, tem que 
correr o risco. Como não concordo 
que os professores e pais devam ad-
ministrar a escola. Quer dizer, o pa-
trimônio será do cidadão, que é o do-
no, o risco será do cidadão, e os 
beneficios do outro. Ou nós muda-
mos o sistema de Governo -- e ele 
deixa de ser capitalista de urna vez 
por todas — ou nós vamos ficar nes-
ta ambigüidade aqui de se querer 
um sistema socialista ou comunista 
num regime que é capitalista. 

Paulo Sampaio — Eu discordo do 

A tese do quanto 
pior melhor não 

ajuda. Mas quem é a 
favor do diálogo? " 

ALTEMAFC-7-LIMA 

LEDICE ARAUJO e SANDRA COHEN 

Nunca houve, na história do 
ensino no Estado, um período 
letivo tão conturbado como es-
te. Menos de um mês após o 
início das aulas, 20 mil profes-
sores de Primeiro e Segundo 
Graus de escolas particulares fi-
zeram uma greve que durou 22 
dias, deixando sem aulas 500 mil 
alunos. Os 5.500 professores de 
faculdades privadas mantêm há 
38 dias sua paralisação, que co-
loca em risco a perda do se-
mestre para cerca de 80 mil uni-
versitários. Paralelamente às 
negociações, uma deliberação do 
Conselho Estadual de Educação 
repassou 50 por cento dos rea-
justes salariais conquistados pe-
los docentes para as mensalida-
des escolares. 

Esse clima de insatisfação es-
timulou a mobilização dos pais, 
que já conseguiram na Justiça 

!! Não deve haver 
acordo sem consulta 
à fonte de renda da 

escola, os pais yy 

KÁTIA ARAÚJO 

pensamento do Ney Suassuna, pois 
em todos os outros países as escolas 
particulares são subsidiadas com 
bom resultado, como por exemplo na 
Argentina. 

O GLOBO — Por que as escolas 
não abrem os seus livros-caixas 
para provarem que precisam des-
se repasse? 

Paulo Sampaio — Estão sendo 
abertos. As escolas pura e simples-
mente estão xerocando os seus ba- 

--lancetes -  e os apresentando 'para a 
maior parte das mães. Há exceções? 
Esta é uma característica da escola 
particular. Cabe a um dono da escola 
particular resolver se vai ou não 
abrir. Mas não podemos generalizar. 
Neste instante, estão sendo sucessi-
vamente abertos. 

O GLOBO — Mas o sindicato po-
de orientar suas associadas para 
abrir os seus livros-caixas? 

Paulo Sampaio — Veja, pão é 
uma orientação do sindicato. E uma 
decisão do diretor para acabar com a 
falácia do lucro atual. Porque, se es-
tamos numa crise econômica, é evi-
dente que a escola-empresa está em 
profundas dificuldades. Agora, mui-
tas vezes, por uma questão até de 
posição, uma diretora resolve não 
mostrar a contabilidade a uma mãe 
com a qual pode ter tido uma desa-
vença. 

Kátia Araújo — O que tem sido 
mostrado por poucas escolas é um 
plano de custo. Planilha de ,  custo é o 
que têm mostrado, não livro-caixa. 
Elas se recusam, terminamentemen-
te, a mostrar o livro-caixa. 

Ney Suassuna — E é um direito 
deles. O pai, ao chegar à escola e 
pedir para que seja mostrado o seu 
livro-caixa, dá direito ao dono da es-
cola de dizer assim: "Eu quero ver o 
seu Imposto de Renda para ver se 
ela pode estar nesta escola". Eu, por 
exemplo, pretendo ter uma escola de 
excelente nível. Só vai poder estar 
nesse ambiente social quem puder 
pagar aquele nível. O outro, que não 
pode, procura uma escola de menor 
custo. Na segunda-feira passada, no 
Colégio Anglo-Americano Riomar, 
no Novo Lelon, eu juntei todos os 
pais e disse: "Lamento, mas vim co-
municar o fechamento desta escola 
agora no meio do ano". Por quê? Por 
uma razão simples: não é possível 
continuar cgm o prejuízo que esta-
mos tendo. E um direito meu. 

Kátia -- Eu não reivindico liber-
dade para os meus preços, como as 
escolas têm reivindicado. Quando as 
escolas ameaçam, dizendo "vamos 
fechar", "vamos pedir a intervenção 
do Ministério da Educação", isso é 
instrumento de pressão. Na realida-
de, o que as escolas querem é liber-
dade para seus preços. 

e! Em vários países as 
escolas particulares 

são subsidiadas, 
como na Argentina yy 

PAULO SAMPÁ» 

liminar que lhes assegura o pa-
gamento de apenas 35 por cento 
de aumento — índice autoriza-
do pelo Governo Federal. Estu-
dantes de Segundo Grau e uni-
v er sitários organizam 
manifestações diárias contra os 
reajustes das mensalidades. E a 
situação se complica com o re-
curso impetrado pelos donos de 
colégios no Conselho Federal de 
Educação pedindo paridade do 
índice de aumento dos professo-
res na semestralidade. 

Em mesa-redonda realizada 
semana passada no auditório do 
GLOBO, representantes de todas 
as categorias envolvidas no pro-
blema concordaram que a ques-
tão é a ponta de um iceberg, que 
reflete a crise no sistema educa-
cional. Os donos de escolas ale-
gam que as despesas com pes-
soal atingem de 70 a 85 por cento 
de sua receita e alertam que 50 
por cento das escolas poderão fe- 

Zk O CEE está 
disposto a buscar 

uma solução 
sem partidarismos,' 

ERNESTO FREIRE 

Ney Suassuna —  Mas é manter a 
regra do mercado. 

Kátia — É isto o que está aconte-
cendo. As escolas estão usando toda 
a influência na Comissão de Encar-
gos do CEE, em que elas estão repre-
sentadas em maior número, para 
forçá-la a liberar os preços. 

O GLOBO — Professor Ernesto, 
o Conselho Estadual de Educação 
pode deliberar sobre a abertura 
dos-livros-caixas das escolas para 
as associações de pais? 

Ernesto Freire — Não sei. Teori-
camente posso admitir que ele até 
tem poderes para isso. O Conselho 
tem 20 membros. Eles podem delibe-
rar livremente aquilo que muito bem 
entenderem e podem examinar a 
questão e através de uma resolução 
conduzir o problema de modo a que 
haja o reajuste necessário. 

O GLOBO — Seria uma mudan-
ça de legislação? Porque atual-
mente há casos específicos apenas 
para a correção de defasagem. 

Ernesto Freire — Não, necessa-
riamente não é uma mudança. O 
Conselho pode até discutir isso. O 
que eu não gostaria que ele discutis-
se, se eu pudesse influencia-1o, é a 
gente começar a ter atitudes policia-
lescas, a ter atitudes do tipo: "Eu 
vou lá para abrir o livro", Abrir o 
livro-caixa para quem? Como? Existe 
livro-caixa? Quer dizer, são pergun-
tas que eu mesmo me faço nestas 
coisas. 

Alternar Lima -- O professor Ney 
Suassuna não tem o direito de che-
gar numa escola, mesmo que seja 
seu diretor, e anunciar aos pais que 
vai fechá-la porque não está dando 
lucro. Aquilo é uma concessão públi-
ca. Escola e educação não se tratam 
desse jeito. Tem que se ter o mínimo 
de respeito, pelo menos, com a socie-
dade brasileira. 

Ney Suassuna — Eu fiz questão 
de frisar que não quero subsidio pa-
ra a minha escola e sou contra. Este 
é um direito meu de cidadão, é a mi-
nha posição de cidadão acima de do-
no de escola. 

O GLOBO — Os donos de escolas 
e de universidades não temem 
que, com o empobrecimento da 
classe média e com os sucessivos 
aumentos de mensalidades, aca-
bem perdendo a sua clientela? 

Ney Suassuna — Não só tememos 
como acreditamos que é inexorável. 
Não tenham dúvida de que não vai 
ser só nas universidades. Nós vamos 
ter 50 a 60 por cento das escolas par-
ticulares fechadas. O que está acon-
tecendo é que a escola particular es-
tá ocupando o espaço que o Governo 

In Repasse é transferir 
os custos da relação 

professor-colégio 
para professor-pal yy 

ROBESPIERRE MAflTINS 

char a partir do segundo semes-
tre. Em contrapartida, pais e es-
tudantes se propõem a assumir a 
administração da escola através 
de um sistema cooperativista. 

Participaram do debate o Vi-
ce-Presidente do Conselho Esta-
dual de Educação, Ernesto Frei-
re; o Presidente da Comissão de 
Encargos Educacionais, Roberto 
Fernando Leão Velloso Ebert; o 
Presidente do Sindicato de Esta-
belecimentos de Ensino Particu-
lar, Paulo Sampaio; o Diretor do 
Sindicato das Mantenedoras de 
Ensino Superior, Ney Suassuna; 
o Presidente do Sindicato dos 
Professores, Robespierre Mar-
tins Teixeira; o Vice-Presidente 
da Região Sudeste da UNE, Alte-
mar Lima; o representante da 
Associação Metropolitana de Es-
tudantes Secundaristas, William 
Alberto; a representante da Pró-
Associação de Pais de Alunos de 
Escolas Particulares, Kátia 
Araújo. 

não ocupou. Mas não resta a menor 
dúvida de que, nesse processo de 
empobrecimento, não vai ser possí-
vel continuar. E preciso que a escola 
particular fique e seja de excelente 
qualidade. 

Alternar Lima — Duvido que 
aconteça o esvaziamento da escola 
particular. Quando os empresários 
ameçam fechar as escolas e os alu-
nos tentam invadi-la e administrá-la, 
eles a reabrem. O empresário não fe-
cha a empresa que dá lucro. 

Kátia Araújo — Eu continuo com 
a opinião de que essa ameaça de fe 
chamento da escola é um instrumen-
to de pressão dos proprietários de es-
colas. Diante dessa situação, lanço 
um desafio. Fechem a escola, que o 
Conselho Estadual de Educação terá 
que intervir e mantê-la aberta, por-
que o aluno não pode perder o ano 
por isso. Fechem, entreguem à co-
munidade, e vamos fazer um sistema 
de cooperativa nas escolas, porque já 
há várias funcionando nesse siste-
ma, e funcionando muitíssimo bem, 
sem nenhum problema. Entreguem 
as escolas à comunidade, vamos fa-
zer escolas-cooperativas e vamos 
funcionar, entreguem para serem 
administradas por pais e professo-
res. 

O GLOBO — Diante de um pri-
meiro semestre tão contestado, 
quais as propostas de cada entida-
de para resolver o impasse com 
em torno das mensalidades? 

Robespierre Martins e Ernesto 
Freire — O Conselho Estadual de 
Educação vê esta situação com mui-
ta apreensão. Pode ser que amanhã o 
conselho, através de seus próprios 
membros, descubra uma fórmula ca-
paz de atuar diretamente nesse de-
sentendimento de forma a trazer a 
tranqüilidade que a atividade preci-
sa. O conselho se colocou, por meu 
intermédio, à disposição das partes 
interessadas, no sentido de poder 
participar da solução sem nenhum 
partidarismo. O conselho não deve 
ter proposta, mas deve estar aberto a 
todas as sugestões e discuti-las, pro-
curar encaminhar as soluções. 

Ney Suassuna — O Brasil não 
tem o modelo ideal de educação. O 
Brasil nunca cuidou com seriedade 
deste modelo. Nós estamos vivendo 
um tempo de Constituinte. Pode ser 
que até venham mudanças. Enquan-
to isso vamos ter que encontrar fór-
mulas. Quais? Eu não sei dizer neste 
momento, mas sei que passa pela fle-
xibilidade das partes. E não vejo, 
sinceramente, outro caminho senão 
o sentar e tentar encontrar, não o 
ideal, mas o melhor que se possa. 
Porque este é um momento realmen-
te de crise. Mas não é só crise na 
área da educação, é crise na institui-
ção geral do País, crise em todos os 
setores. 

Kátia Araújo — Acho que a solu-
ção para este impasse realmente é 
sentar e conversar, mas com clareza 
e sem retóricas, sem sofismas, sem 
essa posição autoritária do dono da 
escola. E o que está acontecendo ho-
je é que só está pagando pela crise 
econômica o professor, o funcionário 
administrativo e os alunos. Os donos 
de escola ainda não se dispuseram a 
contribuir, diminuindo o seu lucro. 
Acho que quem está falido, pede con-
cordata ou prova falência. As empre-
sas agem assim. 

Alternar Lima — A União. Nacio-
nal de Estudantes tem de fato inte-
resse em resolver esse impasse, 
atendendo ao diálogo. Acredito que a 
tese do quanto pior melhor não con-
tribui, esta é a posição da UNE. Ago-
ra, é .preciso entender quem quer o 
diálogo e quem não quer. E o diálogo 
da UNE é o diálogo que a maioria 
dos estudantes deste Estado e do 
Brasil quer, que é se cobre o que 
está estabelecido na lei, 35 por cento 
mais 15 por cento negociáveis. 

Robespierre Martins — Na nego-
ciação existem pontos divergentes 
que são determinados pela própria 
existência do processo. Por exemplo, 
negociar em termos de custos meno-
res para as escolas, às custas do sa-
lário do professor, não teria o menor 
significado porque você, na verdade, 
tem um processo salarial muito bai-
xo, você tem o professor já receben-
do um salário historicamente baixo, 
rebaixado pelo arrocho salarial. Eu 
não posso exigir que o pai pague 
mais, ou que o professor ganhe me-
nos, e ao mesmo tempo permitir que 
a empresa acumule. E uma questão 
fechada para mim. Nessa negocia-
ção, tem que haver uma solução de-
terminada pelo processo real que es-
tiver ocorrendo no País naquele 
determinado instante: 


